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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 

favor de SÉRGIO ANTONIO FIDENCIO contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 0004465-97.2017.8.26.0635).

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo juízo de 

primeiro grau, às penas de 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, e 12 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, IV, do 

Código Penal (e-STJ, fls. 37/41).

Inconformada, a defesa apelou e o Tribunal a quo negou 

provimento ao recurso (e-STJ, fls. 57/65), por acórdão assim ementado:

Apelação Criminal. Furto qualificado pelo concurso de agentes. 
Absolvição ou afastamento da qualificadora.

Impossibilidade. Acusado que foi flagrado por policiais quando 
estava ainda na posse do automóvel subtraído, sendo detido na 
subsequente tentativa de fuga. Comparsaria evidenciada pela 
prova oral. Penas e regime bem dosados, em atenção aos maus 
antecedentes. Desprovimento do recurso.

Na presente impetração (fls. 3/13), a defesa sustenta haver 

constrangimento ilegal na exasperação da pena-base pela dosimetria realizada, 

baseada na existência de maus antecedentes. Argumenta que os julgados já foram 

alcançados pelo período depurador, tendo em vista o disposto no art. 64, I, do 

Código Penal, aplicável ao caso quer para afastar os maus antecedentes.

Aduz, por fim, uma vez reduzida a pena-base ao mínimo legal, que 
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o paciente faz jus ao regime inicial aberto, nos termos do disposto no art. 33, §§ 2º 

e 3º, do Código Penal, bem como à substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, pois preenchidos os requisitos previstos no art. 44 do Código 

Penal.

Requer, liminarmente, a expedição de contramandado de prisão ou 

de alvará de soltura e, no mérito, pleiteia o decote da pena-base e a aplicação de 

regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 

entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como 

forma de racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, 

não admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio. Cumpre analisar, 

contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à liberdade de 

locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. 

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via 

processual adequada, para que não haja prejuízo à defesa dos pacientes, passo à 

análise da pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 

constrangimento ilegal.

Acerca do rito a ser adotado para o julgamento desta impetração, 

as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, em 

sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se 

conforme  com  súmula ou com a jurisprudência consolidada dos Tribunais 

Superiores ou a contraria (AgRg no HC 513.993/RJ, Relator Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019; AgRg no HC 

475.293/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

27/11/2018, DJe 03/12/2018; AgRg no HC 499.838/SP, Relator Ministro JORGE 
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MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC 

426.703/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

18/10/2018, DJe 23/10/2018 e  AgRg no RHC 37.622/RN, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 

14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 

debate por meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator 

conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e 

grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a  

concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 

racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 

constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, o qual  foi introduzido no ordenamento  jurídico 

brasileiro  pela  EC n.45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 

HC 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet que, longe de 

suplantar sua prerrogativa  institucional, homenageia o princípio da 

celeridade processual e inviabiliza  a tramitação de ações cujo desfecho, em 

princípio, já é conhecido (EDcl no AgRg no HC 324.401/SP, Relator Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Em suma,  para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 

garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 

locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 

viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 

jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 

ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC 

514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
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06/08/2019, DJe 13/08/2019).

Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta 

oportunidade.

Busca-se, em síntese, a aplicação da pena-base no mínimo legal, 

pelo afastamento da valoração negativa dos antecedentes, pois os registros de 

processos anteriores teriam sido alcançados pelo período depurador. Por fim, uma 

vez reduzida a pena, requer a aplicação do regime inicial aberto e substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

No que pertine à dosimetria da pena, deve-se ressaltar que o 

procedimento insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 

atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 

somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 

parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Argumenta a defesa que é aplicável ao caso o disposto no art. 64, 

I, do Código Penal, segundo o qual:

Art. 64 - Para efeito de reincidência: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984):

I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, 
computado o período de prova da suspensão ou do livramento 
condicional, se não ocorrer revogação;

A despeito dos argumentos aduzidos, a pretensão não merece 

prosperar, pois, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, as 

condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, 

do Código Penal afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a 

configuração de maus antecedentes, permitindo o aumento da pena-base acima do 

mínimo legal e a devida individualização das penas.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. DOSIMETRIA. CONDENAÇÃO COM MAIS DE 
5 ANOS DE TRÂNSITO EM JULGADO. CARACTERIZAÇÃO 
DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
AFASTAMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA 
PENA. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE UM DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NA LEI N. 11.343/2006. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos do artigo 258, do RISTJ, a parte que se 
considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante 
ilegalidade.

III - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que 
as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 
um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas 
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. Tais requisitos, são de 
observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer 
deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena.

IV - In casu, inexiste flagrante ilegalidade a ser sanada pela 
via do writ, uma vez que a jurisprudência deste Tribunal é 
firme no sentido de que as condenações alcançadas pelo 
período depurador de 5 (cinco) anos, previsto no art. 64, 
inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, 
mas não impedem a configuração de maus antecedentes. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 482.482/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
19/02/2019, DJe 26/02/2019).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO 
TEMPO DEPURADOR DE 5 ANOS. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
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11.343/2006. RÉU PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que as condenações atingidas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, embora 
afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração 
dos maus antecedentes, o que impede o reconhecimento da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33,§ 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

2. A condenação criminal do recorrente, cujo cumprimento ou 
extinção da pena ocorreu há mais de 5 anos, pode ser 
utilizada para caracterizar maus antecedentes para fins de 
exasperação da pena-base. Nesse contexto, possuindo o 
acusado maus antecedentes, justificado está o não 
reconhecimento da figura do tráfico privilegiado, uma vez que 
evidencia a sua dedicação às atividades ilícitas.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1404783/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 
19/02/2019).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM JULGADO. 
PERÍODO DEPURADOR DE 5 ANOS. AUMENTO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
PACIENTE PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE. PLEITO QUANTO AO REGIME 
ABERTO E À SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS 
PREJUDICADO. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF 
e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
para a configuração dos maus antecedentes, a análise das 
condenações anteriores não está limitada ao período 
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depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em 
vista a adoção pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade 
(HC 429.723/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 16/2/2018).

3. Não há ilegalidade na fundamentação apresentada pelo 
Tribunal a quo para afastar a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em 
razão da dedicação do paciente às atividades criminosas, 
evidenciada pelos antecedentes criminais, bem como pela 
quantidade e variedade de drogas apreendidas, o que justifica o 
afastamento da benesse em questão, de acordo com a 
jurisprudência da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior. 
Precedentes.

4. Mantida a pena fixada pelas instâncias ordinárias - 5 anos e 
10 meses de reclusão -, o pleito quanto ao regime aberto e à 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos encontra-se prejudicado, haja vista que o paciente não 
preenche os requisitos previstos no art. 33, § 2º, alínea "c" e no 
art. 44, ambos do Código Penal.

5. A fixação do regime fechado encontra-se escorreita, tendo 
em vista que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em 
razão dos maus antecedentes, bem como levando-se em 
consideração a quantidade e variedade das drogas apreendidas 
(04 porções de maconha, 49 porções de crack e 78 porções de 
cocaína), tendo sido negada, inclusive, a causa redutora de 
pena (§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas). Dessa forma, em razão 
dos fundamentos citados e da reprimenda corporal ter sido 
estabelecida em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos de 
reclusão, é imperiosa a fixação do regime mais gravoso, no 
caso o fechado, em conformidade com o disposto no art.

33, § 3º, do Código Penal - CP e 42 da Lei n. 11.343/06.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 478.001/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
05/02/2019, DJe 14/02/2019).

Quanto ao regime inicial, verifica-se que a pena-base foi aplicada 

acima do mínimo legal, tendo em vista a existência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, a qual se manteve no mesmo patamar nas demais fases, pela 

inexistência de causas modificativas, resultando em uma pena final de 2 anos e 6 

meses de reclusão.
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Entretanto, a despeito do patamar de pena aplicado, inferior a 4 

anos, o regime inicial fechado foi fixado pelo Tribunal a quo.

A jurisprudência firmou-se no sentido de que a imposição do 

regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 

motivação idônea  - Enunciado n. 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Além disso, na aplicação do regime inicial, devem ser observadas as disposições 

do art. 33, §§ 2º e 3º, c/c art. 59 do Código Penal.

Diante disso, a despeito de ser idônea a fixação de regime inicial 

mais gravoso, tendo em vista a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 

figura-se desproporcional a aplicação de regime inicial fechado, excessivamente 

oneroso para uma pena inferior a 4 anos de reclusão. Deve ser aplicado, assim, o 

regime inicial semiaberto, imediatamente mais gravoso que o quantum da pena 

indica, conforme previsão dos arts. 33, §§ 2º e 3º e 59 do Código Penal.

É incabível, porém, a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, nos termos do inciso III do art. 44 do Código Penal, ante 

a existência de circunstâncias judiciais negativas, tanto que a pena-base foi aplicada 

acima do mínimo legal.

Nesse sentido são, dentre muitos outros, os seguintes 

precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. NULIDADE. 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. POSSIBILIDADE. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. PRESENTE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME 
MAIS RIGOROSO ADEQUADO AO CASO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA. IMPOSSIBILIDADE.

I - O v. acórdão, nos pontos rechaçados pelos recorrentes, 
encontra-se em consonância com entendimento firmado por 
esta Corte de ser possível a autorização da interceptação 
telefônica sem prévia instauração de inquérito policial, desde 
que existam indícios razoáveis da autoria e da participação dos 
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investigados em infração penal. In casu, a interceptação foi 
autorizada para apurar existência de associação criminosa 
voltada para o tráfico de drogas, a partir de denúncias 
anônimas e outros elementos informativos, elementos 
justificadores da medida.

II - Ademais, "é ônus da defesa, quando alega violação ao 
disposto no artigo 2º, inciso II, da Lei 9.296/1996, demonstrar 
que existiam, de fato, meios investigativos às autoridades para 
a elucidação dos fatos à época na qual a medida invasiva foi 
requerida, sob pena de a utilização da interceptação telefônica 
se tornar absolutamente inviável" (RHC 79.999/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 3/3/2017).

III - É possível sucessivas prorrogações, desde que precedidas 
de motivação, tendo a Corte de origem devidamente 
fundamentado ao argumento de investigação complexa com 
participação de vários agentes, com associação criminosa 
voltada para o tráfico de drogas atuante por considerável 
tempo na localidade sob investigação.

Precedentes.

IV - Por fim, em relação ao regime inicial de cumprimento da 
pena, ao contrário do alegado pela parte recorrente, a fixação 
de regime mais gravoso se deveu em razão da presença de 
circunstância judicial desfavorável, nos termos do artigo 33, § 
2°, do Código Penal. Pelo mesmo motivo, presença de 
circunstância judicial desfavorável, não há se falar em 
substituição da pena, no termos do artigo 44, do Código 
Penal.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1735437/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/6/2018, 
DJe 28/6/2018).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. FURTO QUALIFICADO TENTADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. CONCURSO MATERIAL. 
DOSIMETRIA. PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
CRITÉRIO OBSERVADO. REEXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE RESGATE DA 
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REPRIMENDA MAIS GRAVOSO QUE O QUANTUM DA 
PENA. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.

- A dosimetria da pena e seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 
às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade. - No caso, as penas-base foram 
exasperadas em virtude da prática de novos delitos logo após o 
paciente haver se evadido de estabelecimento prisional, a 
demonstrar sua propensão à prática de crimes e sua maior 
periculosidade.

- A fração de redução na fração de 1/3 foi estabelecida porque 
as instâncias ordinárias concluíram que o iter criminis foi 
percorrido em quase sua integralidade, motivo pelo qual 
reduziu a pena na fração mínima legal. Rever tal entendimento 
demandaria o reexame da moldura fática e probatória 
delineada nos autos, procedimento inviável na via estreita do 
remédio heroico.

- O regime inicial fechado foi fixado com base na existência 
de circunstância judicial negativa que levou ao incremento da 
pena-base, o que está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, que entende que a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ou, ainda, outra 
situação que demonstre a gravidade concreta do delito 
perpetrado e a periculosidade do agente, permitem a fixação 
de regime inicial mais gravoso, em observância ao disposto no 
art. 33, § 3º, do CP.

- Habeas corpus não conhecido (HC 355.559/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 21/6/2018, DJe 29/6/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
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IMPORTÂNCIA. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. NÃO DEVOLUÇÃO DAS RES 
FURTIVAE. ELEMENTO INTRÍNSECO DO TIPO PENAL. 
MAUS ANTECEDENTES. INSTRUMENTO DEFICIENTE. 
QUALIFICADORA SOBEJANTE. USO COMO AGRAVANTE. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O exame da pretensão recursal de reconhecimento da 
participação de menor importância implica a necessidade de 
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, 
obstado pela Súmula n. 7 do STJ.

2. A não devolução, à vítima, dos bens furtados é elemento 
intrínseco do tipo penal do crime de furto, de maneira que não 
pode ser utilizado para justificar a exasperação da pena-base a 
título de circunstância judicial negativa (consequências do 
crime).

3. Em agravo de instrumento, é inviável o exame de matéria - 
relativa à caracterização dos maus antecedentes - que depende 
de documento não juntado pela defesa na formação do 
instrumento.

4. Configurado o furto duplamente qualificado, é possível a 
utilização de uma das qualificadoras como agravante genérica 
(Súmula n. 83 do STJ).

5. Embora o réu haja sido condenado a reprimenda inferior a 
4 anos de reclusão, a existência de circunstância judicial 
desfavorável - maus antecedentes - é elemento que afasta a 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, a teor do art. 44, III, do Código 
Penal.

6. Agravo regimental provido parcialmente, para reduzir a pena 
do réu a 3 anos e 9 meses de reclusão e 38 dias-multa (AgRg no 
Ag 1139707/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 30/6/2016, DJe 1º/8/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ART. 44, III, DO CP. AGRAVO 
IMPROVIDO.
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1. A Corte local afastou o benefício da substituição da pena 
corporal por restritivas de direitos consignando desfavoráveis 
as circunstâncias judiciais da culpabilidade e dos maus 
antecedentes, razão pela qual concluiu não estarem preenchidos 
os requisitos legais do art. 44, III, do Código Penal.

2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
constituem fundamento idôneo e apto a justificar a negativa 
de substituição da pena corporal por restritivas de direitos. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 1049370/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 2/4/2018).

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço 

do habeas corpus, mas concedo a ordem de ofício para aplicar ao paciente o 

regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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